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Introdução

A Constituição Federal brasileira de 1988 assegura a saúde 
como direito social (Art. 6) e estabelece o “cuidar da saúde” 

como competência comum da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios (Art. 23) [1]. 

As ações e serviços públicos de saúde, prestados por ins-
tituições federais, estaduais e municipais, integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem o Sistema Único de 
Saúde (SUS), organizado de acordo com as diretrizes de descen-
tralização, com direção única em cada esfera de governo; aten-
dimento integral, com prioridade para as atividades preventi-
vas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; e participação da 
comunidade [1, 2].

Dentre as atribuições do SUS está a execução de ações de as-
sistência terapêutica integral, inclusive de Assistência Farmacêu-
tica (Figura 1) [2].
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Assistência
Farmacêutica

1988 — Constituição Brasileira
“A saúde é direito de todos e
dever do Estado (Art. 196).”

“É competência comum da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios: 

cuidar da saúde [...] (Art. 23).”

È

1990 — Lei Orgânica da Saúde

“O conjunto de ações e serviços [públicos] 
de  saúde [...], constitui o Sistema Único 

de Saúde (SUS) (Art. 4).”

Sistema Único de Saúde

Figura 1. Assistência Farmacêutica: Atribuição do SUS.

A Assistência Farmacêutica compreende um conjunto de ati-
vidades relacionadas ao acesso e ao Uso Racional de Medicamen-
tos (URM). Suas ações são destinadas à complementação e apoio 
das ações de atenção à saúde, sendo parte integrante e essencial 
em todos os níveis de complexidade [3].

De acordo com a Política Nacional de Assistência Farmacêu-
tica (PNAF, 2004), a Assistência Farmacêutica integra a Política 
Nacional de Saúde, sendo parte do cuidado à saúde individual ou 
coletivo, tendo o medicamento como insumo essencial [4].

As Políticas Nacionais de Medicamentos (PNM, 1998) e de 
Assistência Farmacêutica (PNAF, 2004) estabelecem as diretrizes 
para a Assistência Farmacêutica no SUS [3,4]. A PNM apresenta 
também o detalhamento das funções e responsabilidades do Es-
tado relativas à Assistência Farmacêutica nas várias esferas do 
sistema de saúde, contemplando a necessária articulação interse-
torial e dos Gestores Federal, Estadual e Municipal [3].
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Desta forma, a Assistência Farmacêutica caracteriza-se como 
responsabilidade solidária dos três entes federativos no SUS.  
A atuação conjunta das esferas de gestão – Federal, Estadual e 
Municipal – deve resultar na estruturação da Assistência Farma-
cêutica, na garantia do acesso universal e gratuito da população 
aos medicamentos padronizados no SUS e na promoção de uso 
racional de medicamentos, em conformidade com as normas sa-
nitárias e pactuações vigentes [5]. Estes são os três pilares da As-
sistência Farmacêutica no SUS.

Acesso a
medicamentos

Uso racional de
medicamentos

Estruturação
da Assistência
Farmacêutica

Figura 2. Três pilares da Assistência Farmacêutica no SUS.

O envelhecimento populacional aliado à transição epide-
miológica vigente, manifestada pela coexistência de uma tripla 
carga de doenças, com a convivência de (1) doenças infecciosas, 
parasitárias e problemas de saúde reprodutiva, (2) causas exter-
nas – como homicídios e acidentes de trânsito – e (3) doenças 
crônicas degenerativas, resulta em demandas que requerem 
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adequação do sistema de saúde, com transformação do modelo 
de atenção vigente, “fundamentado nas ações curativas, centra-
do no cuidado médico e estruturado com ações e serviços de 
saúde dimensionados a partir da oferta”, de modo a conferir 
prioridade aos aspectos preventivos das ações de promoção, 
proteção e recuperação da saúde [6-8].

Nesse cenário, como estratégia para organização do SUS de-
finiu-se pela implantação das Redes, regionalizadas e integradas, 
de Atenção à Saúde [6-10].

A Assistência Farmacêutica constitui um dos elementos 
fundamentais para estruturação das Redes de Atenção à Saúde 
(RAS), configurando-se como um sistema de apoio, caracteri-
zado pela prestação de serviços comuns, transversais, a todas 
as redes [6-8, 11]. Quando bem estruturada, contribui para au-
mentar sua resolubilidade e legitimar as linhas de cuidado. 

A integração da Assistência Farmacêutica às Redes implica 
no desenvolvimento de ações estruturantes nos três níveis de 
governo [11, 12]. O acesso ao medicamento deve estar acompa-
nhado de estratégias para o seu uso racional, que proporcionem 
a melhor resposta terapêutica aos pacientes com os menores 
custos para o SUS [12, 13]; deve-se buscar o incremento da qua-
lidade dos serviços prestados e o aperfeiçoamento dos processos 
de gestão [14], que subsidiem a definição de prioridades e estra-
tégias para seu aprimoramento e, fundamentalmente, deve ha-
ver sinergia entre as ações das esferas de gestão, na perspectiva 
da obtenção de resultados concretos e da melhoria da qualidade 
de vida da população [4] (Figura 3). 
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Assistência Farmacêutica nas Redes de Atenção à Saúde

1980 2050

Tripla Carga de Doenças

Doenças infecciosas,
parasitárias e de

saúde reprodutiva

Causas
externas

Doenças
crônicas

Envelhecimento Populacional

Acesso e Uso
Racional de

Medicamentos
Inovação nos
processos e

instrumentos
de gestão

Assistência Farmacêutica nas Redes de Atenção à Saúde

Figura 3. Desafios para estruturação da Assistência Farmacêutica nas Redes 

de Atenção à Saúde.

As práticas avaliativas contribuem para o fortalecimento do 
processo de gestão da Assistência Farmacêutica no SUS, ao for-
necerem informações úteis para responder a problemas enfren-
tados por gestores e para subsidiar os processos de formulação, 
implementação e reorientação da Política Pública [13-15].

Apesar de ser uma das prioridades de pesquisa em saúde [16], 
a produção científica relacionada à avaliação de políticas e servi-
ços de Assistência Farmacêutica no Brasil é escassa e verifica-se a 
necessidade de investir na construção de instrumentos que con-
templem a avaliação da Assistência Farmacêutica frente às res-
ponsabilidades solidárias dos entes federativos no SUS [17].

Com a expectativa de avançar na sistematização das respon-
sabilidades interfederativas quanto à Assistência Farmacêutica 
no Estado de São Paulo e fomentar a discussão a respeito do mo-
nitoramento e avaliação da Assistência Farmacêutica no âmbito 
do SUS, apresentamos duas ferramentas:
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}	Modelo lógico da Assistência Farmacêutica no SUS, com a 
descrição de suas principais ações e produtos esperados;

}	Painel de indicadores para avaliação da Assistência Far-
macêutica no SUS — Estado de São Paulo.

Estes instrumentos são resultantes da pesquisa “Desenvolvi-
mento de painel de indicadores de desempenho para avaliação da 
Assistência Farmacêutica no Estado de São Paulo como responsa-
bilidade compartilhada por União, Estado e Municípios”, realiza-
da no âmbito do Edital PPSUS 2013 (Processo n° 14/50035-8).
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CAPÍTULO 1

Modelo lógico da Assistência  
Farmacêutica no SUS

O objetivo central das ações de saúde pública consiste na me-
lhoria das condições de saúde da população. Para que essa 

meta seja atingida, é importante que os gestores e profissionais 
de saúde se dediquem na avaliação dos efeitos de suas ações [18].

A avaliação consiste em “fazer um julgamento de valor a res-
peito de uma intervenção ou sobre qualquer um de seus compo-
nentes, com o objetivo de ajudar na tomada de decisões (Contan-
driopoulos et al. (1997:31)) [19]”.

Nesta abordagem, a avaliação pretende fornecer informações 
úteis para responder a problemas enfrentados por gestores e para 
subsidiar os processos de formulação, implementação e reorien-
tação de políticas públicas [14].  

O Conselho Federal de Farmácia (2013), ao regulamentar as 
atribuições técnico-gerenciais do farmacêutico na gestão da Assis-
tência Farmacêutica no SUS, por meio da Resolução CFF n° 578, de 
26 de julho de 2013, definiu como competência profissional “III - 
utilizar ferramentas de controle, monitoramento e avaliação que 
[...] subsidiem a tomada de decisão em sua esfera de atuação” [15].

Para a construção de um instrumento de avaliação da As-
sistência Farmacêutica no SUS — Estado de São Paulo, utilizou-
-se o modelo lógico como ponto de partida.
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 Um modelo lógico é uma representação esquemática da lógica 
ou racionalidade subjacente a uma política, programa ou projeto. 
Descreve seus principais componentes e como os mesmos funcio-
nam; as ligações entre os recursos necessários, estratégias, objeti-
vos, metas, indicadores e resultados associados a uma intervenção 
[20, 21], em determinado contexto político e organizacional [22].

O modelo lógico foi estruturado a partir de seis elementos: 
(a) componentes – aspectos essenciais da Assistência Farmacêuti-
ca no SUS; (b) objetivos de cada componente; (c) produtos de cada 
componente; (d) responsáveis – níveis desencadeadores de cada 
produto (Federal, Estadual e Municipal); (e) impacto – resultado 
final de todos os componentes (Quadro 1) [23]. 

Quadro 1. Elementos do modelo lógico.

O que? Como?

Componentes

Identificação e categorização dos trechos de 
legislações que tratavam de responsabilidades 
interfederativas quanto à Assistência 
Farmacêutica no Estado de São Paulo, de acordo 
com os componentes do Ciclo da Assistência 
Farmacêutica.

Objetivos de cada 
componente

Consulta a literatura, publicada por instituições 
nacionais e internacionais: Organização Mundial 
da Saúde, Organização Panamericana da Saúde, 
Ministério da Saúde, Conselho Federal de Farmácia 
e Escola Nacional de Saúde Pública.

Produtos de cada 
componente

Construção de uma matriz de responsabilidades 
interfederativas a partir da síntese das legislações, 
com a identificação das responsabilidades 
sanitárias dos gestores federal, estadual e 
municipal e respectivos produtos.

Responsáveis

Impacto
Consulta a pactuação tripartite sobre 
responsabilidades sanitárias no âmbito do SUS 
(Resolução CIT n° 4/2012) [5].
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Para construção do modelo lógico foram consideradas:

}	178 legislações federais e estaduais vigentes e relaciona-
das ao tema, disponíveis em Informes Eletrônicos de Le-
gislações em Saúde (IELS) publicados pela Secretaria de 
Estado da Saúde de São Paulo no período de maio de 2006 
a novembro de 2015 [6, 10, 15, 24-198]; e

}	Políticas de Saúde relacionadas a medicamentos anterio-
res aos IELS: Lei Orgânica da Saúde (1988), Políticas de Me-
dicamentos (1998 e 2001), Política Nacional de Assistência 
Farmacêutica (2004) e Política Nacional de Práticas Com-
plementares e Integrativas no SUS (2006) [2, 3, 4, 199, 200].

Pela leitura das legislações foram identificados 304 trechos 
que tratavam das responsabilidades interfederativas quanto a 
Assistência Farmacêutica no SUS. A Tabela 1 apresenta a distri-
buição destes trechos segundo origem da legislação (Federal e 
Estadual) e componentes da Assistência Farmacêutica.

Tabela 1.
Distribuição dos trechos relacionados às responsabilidades  

interfederativas quanto à Assistência Farmacêutica no  
Estado de São Paulo, segundo origem da legislação e  

componentes da Assistência Farmacêutica.

Componentes da 
Assistência Farmacêutica

Quantidade de trechos extraídos  
das legislações selecionadas

Por origem Total

Legislação 
Federal

Legislação 
Estadual

Seleção 9 3 12

Financiamento 11 3 14

Programação e aquisição 45 8 53
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Componentes da 
Assistência Farmacêutica

Quantidade de trechos extraídos  
das legislações selecionadas

Por origem Total

Legislação 
Federal

Legislação 
Estadual

Logística 27 1 28

Utilização 105 4 109

Gestão 73 5 78

Educação 2 3 5

Pesquisa 3 2 5

Total 275 29 304

A síntese dos 304 trechos das legislações resultou em uma 
matriz de 54 responsabilidades interfederativas e 73 produtos da 
Assistência Farmacêutica do Estado de São Paulo, distribuídas pe-
las três esferas de gestão. Para representação no modelo lógico, 
produtos semelhantes foram agrupados. 

Houve validação da proposta por consenso entre sete espe-
cialistas em Assistência Farmacêutica, atuantes na educação, ges-
tão e assistência no SUS, que trabalham ou já trabalharam no Mi-
nistério da Saúde, na Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo 
e municípios.

O Quadro 2, vide p. 18-19, apresenta o modelo lógico da As-
sistência Farmacêutica no SUS. Este modelo é composto por oito 
componentes (seleção, financiamento, programação e aquisição, 
logística, utilização, gestão, educação e pesquisa), seus objetivos 
e respetivos produtos, sob responsabilidade dos gestores federal, 
estadual e municipal. 

Tabela 1.
Distribuição dos trechos relacionados às responsabilidades  

interfederativas quanto à Assistência Farmacêutica no  
Estado de São Paulo, segundo origem da legislação e  

componentes da Assistência Farmacêutica. (cont.)
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A atuação sinérgica das esferas de gestão, com o desenvolvi-
mento dos oito componentes do modelo lógico e respectivos pro-
dutos, deve resultar na estruturação da Assistência Farmacêutica, 
com a integração do acesso da população a medicamentos essen-
ciais e de estratégias para promoção de seu uso racional, sendo 
este o impacto esperado das ações de Assistência Farmacêutica 
no SUS (Figura 4).

Acesso a
medicamentos

(seleção, �nanciamento,
programação e aquisição, logística)

Uso racional de
medicamentos

(utilização - prescrição, 
dispensação e uso)

Estruturação
da Assistência
Farmacêutica
(gestão, educação, 

pesquisa)

 
Figura 4. Três pilares da Assistência Farmacêutica no SUS e respectivos 

componentes relacionados.

O acesso a medicamentos essenciais pode ser definido como 
uma “relação entre a necessidade de medicamentos e a oferta dos 
mesmos [...]” [201]. Está relacionado com a seleção e uso racio-
nais [...], sistemas de financiamento sustentáveis e sistemas de 
abastecimento de medicamentos confiáveis [202]. Desta forma, a 
seleção, o financiamento, a programação e aquisição e a logística 
são os componentes do modelo lógico que permitem viabilizar o 
acesso da população a medicamentos seguros, eficazes e de quali-
dade no âmbito do SUS.
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Quadro 2. Modelo lógico da Assistência Farmacêutica no SUS.

C
o

m
p

o
n

en
te

Seleção Financiamento
Programação e 

Aquisição
Logística Utilização Gestão

Educação 
permanente

Pesquisa

O
b

je
ti

v
o

 d
o

 c
o

m
p

o
n

en
te

Selecionar os 
medicamentos 
essenciais que 
satisfazem às 
necessidades 
prioritárias 
de saúde da 
população 
e orientar 
as escolhas 
terapêuticas 
para o uso de 
medicamentos.

Financiar a 
Assistência 
Farmacêutica 
no âmbito do 
SUS, visando o 
fornecimento de 
medicamentos 
e insumos 
essenciais e o 
investimento 
na estruturação 
de serviços e 
organização 
de ações de 
Assistência 
Farmacêutica.

Adquirir 
medicamentos 
seguros, eficazes 
e de qualidade, 
em quantidades 
adequadas 
para garantia 
do acesso aos 
medicamentos 
pela população, 
ao menor custo 
possível.

Garantir a 
disponibilidade 
de medicamentos 
nos Municípios e 
serviços de saúde, 
em quantidades 
adequadas 
para garantia 
do acesso aos 
medicamentos 
pela população, 
assegurada  
a sua qualidade  
desde o 
recebimento  
até sua entrega.

Promover o 
acesso e o Uso 
Racional de 
Medicamentos 
pela população, 
por meio da 
prescrição 
apropriada, 
dispensação 
em condições 
adequadas, 
e consumo 
nas doses e 
posologias 
indicados, 
conforme 
orientação de 
profissionais de 
saúde.

Planejar, 
executar, 
acompanhar e 
avaliar as ações 
e serviços de 
Assistência 
Farmacêutica 
no âmbito do 
SUS, de forma 
descentralizada 
e compartilhada 
por União, 
Estado e 
Municípios.

Promover a 
transformação 
das práticas 
profissionais 
e da própria 
organização 
do trabalho, 
por meio de 
processos de 
capacitação 
em Assistência 
Farmacêutica.

Captar, gerar, 
sistematizar 
e disseminar 
experiências 
e informações 
de natureza 
técnico-
científicas 
na área 
farmacêutica.

R
es

p
o

n
sá

v
ei

s

Gestores Federal, Estadual e Municipal.

P
ro

d
u

to
s

Relações 
Nacional, 
Estadual e 
Municipal de 
Medicamentos 
Essenciais;
Relação Nacional 
de Plantas 
Medicinais e 
Fitoterápicos;
Elenco Nacional 
de Medicamentos 
da Saúde 
Indígena;
Protocolos 
Clínicos e 
Diretrizes 
Terapêuticas;
Formulários 
Terapêuticos;
Processos de 
Avaliação de 
Tecnologias em 
Saúde concluídos 
no prazo.

Recursos 
financeiros para:
Aquisição de 
medicamentos e 
insumos;
Oferta de 
procedimentos; 
Estruturação 
de serviços e 
organização 
de ações de 
Assistência 
Farmacêutica;
Implantação 
de políticas 
relacionadas a 
medicamentos.

Lista de  
Preços de  
Medicamentos 
– CMED;
Atas de registro  
de preço dispo- 
níveis aos 
Municípios 
e serviços de 
saúde;
Disponibi-
lidade de  
medica-
mentos em 
almoxari-
fados esta-
duais, muni-
cipais e de 
distritos  
indígenas  
e em servi- 
ços de saúde.

Disponibi- 
lidade de  
medica- 
mentos em 
almo-
xarifados 
munici-
pais e ser-
viços de 
saúde. 

Acesso à 
medicamentos 
com orientações 
para seu uso;
Codificação, 
autorização 
e registro de 
procedimento, 
em conformidade 
com a Tabela de 
Procedimentos, 
Medicamentos e 
OPM do SUS;
Subsídio à 
população para 
aquisição de 
medicamentos e 
correlatos;
Atenção 
Farmacêutica.

Políticas Nacional 
e Estadual de 
Medicamentos;
Cooperação 
técnica ao Estado e 
Municípios;
Políticas de Saúde 
implantadas;
Normas técnicas e 
diretrizes;

Centrais 
farmacêuticas 
e farmácias 
implantadas;
Assistência 
Farmacêutica 
integrada aos 
instrumentos
de gestão do SUS;
Relação de 
medicamentos 
essenciais e 
responsabilidades 
interfederativas 
relativas a 
Assistência 
Farmacêutica 
definidas no 
COAP (Contrato 
Organizativo da 
Ação Pública da 
Saúde);
Pactuação quanto 
a provisão de 
Assistência 
Farmacêutica 
(critérios de acesso, 
fluxos e serviços de 
referências); 
Medicamentos 
incorporados 
disponíveis para 
dispensação  
em 180 dias;
Rastreabilidade de 
medicamentos;
Informações 
pactuadas 
transmitidas a base 
nacional de dados 
das ações e serviços 
da Assistência 
Farmacêutica 
regularmente;
Indicadores 
para avaliação 
da Assistência 
Farmacêutica e 
da utilização de 
medicamentos.

Profissionais 
de saúde 
capacitados.

Linhas de 
pesquisa e 
estudos na área;
Disseminação 
de experiências 
e informações 
técnicas.

Im
p

ac
to

Promover a estruturação da Assistência Farmacêutica, e garantir o acesso universal e gratuito da população aos medicamentos  
padronizados no SUS, promovendo seu uso racional, em conformidade com as normas sanitárias e pactuações vigentes.
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O Uso Racional de Medicamentos é um processo que compre-
ende a prescrição apropriada; a disponibilidade oportuna; a dis-
pensação em condições adequadas; e o consumo de medicamen-
tos pelo paciente em doses, em intervalos e por um período de 
tempo recomendados [3]. Todos os componentes da Assistência 
Farmacêutica contribuem para o Uso Racional de Medicamentos, 
porém é no componente “utilização” que estão os três atores fun-
damentais para este processo: os prescritores, os pacientes e os 
dispensadores, que interagem de forma dinâmica [203].

Os componentes de gestão, educação e pesquisa fornecem 
os subsídios para a estruturação da Assistência Farmacêutica no 
SUS. Neste campo, a atuação dos gestores nas três esferas de Go-
verno é orientada pelas normas sanitárias e pactuações vigentes e 
influenciada por atores externos como os Conselhos de Saúde, as 
Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite, os Órgãos de Clas-
se, a Academia e o Mercado Farmacêutico.

A proposta de modelo lógico apresentada neste manual repre-
senta a sistematização das legislações atualmente disponíveis. 

Nesse sentido, os elementos do modelo lógico podem ser 
adaptados conforme ocorrem os avanços das Políticas de Saúde e 
dos programas de Assistência Farmacêutica no SUS [21].

A síntese da legislação em apenas uma página facilita a comu-
nicação das principais ações e produtos da Assistência Farmacêu-
tica, permitindo a compreensão do papel de cada um dos gestores 
do SUS e de suas responsabilidades compartilhadas [204]. Por esta 
razão, o modelo lógico da Assistência Farmacêutica no SUS pode 
ser útil para a definição de estratégias para implementação da 
Assistência Farmacêutica nas Redes de Atenção à Saúde e, acima 
de tudo, fornece uma referência para a construção de modelos 
de avaliação que abordem a Assistência Farmacêutica como uma 
responsabilidade dos três entes federativos no SUS.
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CAPÍTULO 2

Painel de indicadores para  
avaliação da Assistência Farmacêutica 

no SUS — Estado de São Paulo

As ferramentas de avaliação da Assistência Farmacêutica são 
reconhecidas como estratégicas para organização da aten-

ção e gestão em saúde, mas poucos são os instrumentos utilizados 
no dia a dia para a melhoria dos serviços prestados [203].

O modelo lógico da Assistência Farmacêutica no SUS demonstra 
que as ações e produtos da Assistência Farmacêutica são de respon-
sabilidade compartilhada das três esferas de gestão do SUS. Assim, é 
primordial o estabelecimento de indicadores para mensuração dos 
produtos e resultados alcançados com a atuação conjunta do Minis-
tério da Saúde e Secretarias do Estado e Municípios [11, 205].

Nesse sentido, para construção de uma proposta de avalia-
ção para Assistência Farmacêutica no SUS — Estado de São Paulo, 
cada componente do modelo lógico foi traduzido em um ou mais 
indicadores.

Considerou-se a seleção do menor número possível de indicado-
res, a fim de equilibrar a consistência teórica do modelo e a viabilidade 
do processo de avaliação. Foram selecionados preferencialmente in-
dicadores publicados, objetivos e com dados de fácil coleta [205, 206].

Alguns indicadores tiveram que ser adaptados para refletir 
o contexto e o foco do processo de avaliação, ou seja, Assistência 
Farmacêutica no SUS, outros foram propostos pelos autores.

O painel de indicadores para avaliação da Assistência Farma-
cêutica no SUS — Estado de São Paulo, apresentado no Quadro 3, é 
composto por 32 indicadores e contém pelo menos um indicador 
para cada componente do modelo lógico. 
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Quadro 3. Painel de indicadores para avaliação da 
Assistência Farmacêutica no SUS — Estado de São Paulo.

Indicadores sugeridos
Forma de 

apresentação 
dos resultados

A
C

E
S

S
O

 A
 M

E
D

IC
A

M
E

N
T

O
S

Seleção

1. Existência dos documentos, com atualização 
no mínimo a cada dois anos:
Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 
– RENAME;
Relação Nacional de Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos – RENAFITO; 
Elenco Nacional de Medicamentos da Saúde 
Indígena; 
Formulário Terapêutico Nacional;
Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas;
Relação Estadual de Medicamentos Essenciais 
– RESME;
Relação Municipal de Medicamentos Essenciais 
– REMUME.

Sim ou não

2. Percentual de processos de Avaliação de 
Tecnologia em Saúde concluídos no prazo

0 a 100%

Financiamento

3. Percentual de recursos financeiros pactuados 
nas Comissões Intergestores repassados ao 
Fundo Estadual ou Municipal de Saúde

0 a 100%

4. Recursos financeiros gastos por ação 
de Assistência Farmacêutica pactuada nas 
Comissões Intergestores Bipartite.

Número 
absoluto, em 
reais

Programação e Aquisição / Logística

5. Percentual de itens de medicamentos 
programados e distribuídos na quantidade 
programada, de acordo com o cronograma 
pactuado.

0 a 100%

6. Percentual médio de medicamentos 
disponíveis nos serviços de saúde

0 a 100%
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Indicadores sugeridos
Forma de 

apresentação 
dos resultados

U
S

O
 R

A
C

IO
N

A
L

 D
E

 M
E

D
IC

A
M

E
N

T
O

S

Utilização (Prescrição, Administração e Uso)

7. Percentual de pacientes atendidos com 
medicamentos prescritos e dispensados/
administrados em conformidade com os 
Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas ou 
com base na RENAME, RESME ou REMUME

0 a 100%

8. Proporção entre a média da população 
atendida pelas farmácias públicas e a população 
abrangida por região

0 a 100%

9. Percentual de pacientes/cuidadores 
atendidos com a dispensação de medicamentos 
e orientação para seu uso

0 a 100%

10. Proporção entre o consumo mensal dos 
medicamentos e a produção de Autorização de 
Procedimentos Ambulatoriais (APAC) aprovada.

0 a 100%

11. Proporção entre a média da população 
atendida pelo Programa Farmácia Popular do 
Brasil e a população abrangida por região

0 a 100%

12. Proporção entre o investimento federal 
para subsídio da aquisição de medicamentos e 
correlatos pelo valor total dos medicamentos e 
correlatos dispensados pelo Programa Farmácia 
Popular do Brasil

0 a 100%

13. Existência de programação continuada para 
promoção do Uso Racional de Medicamentos

Sim ou não

Gestão

14. Existência de normas técnicas, diretrizes, 
critérios e fluxos estabelecidos para acesso as 
ações e serviços de Assistência Farmacêutica

Sim ou não

15. Percentual de Colegiados de Gestão Regional 
com a participação de farmacêuticos do Estado 
e Municípios

0 a 100%

Quadro 3. Painel de indicadores para avaliação da  
Assistência Farmacêutica no SUS — Estado de São Paulo. (continuação)

E
S

T
R

U
T

U
R

A
Ç

Ã
O

 D
A

 
A

S
S

IS
T

Ê
N

C
IA

FA
R

M
A

C
Ê

U
T

IC
A
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Indicadores sugeridos
Forma de 

apresentação 
dos resultados

E
S

T
R

U
T

U
R

A
Ç

Ã
O

 D
A

 A
S

S
IS

T
Ê

N
C

IA
 F

A
R

M
A

C
Ê

U
T

IC
A

Gestão

16. Inclusão da Assistência Farmacêutica nos 
instrumentos de gestão do SUS: PlanejaSUS (Plano 
de Saúde, Programação Anual de Saúde de Saúde 
e Relatório Anual de Gestão), Plano Plurianual e 
leis orçamentárias relacionadas, SISPACTO(*) e 
Contrato Organizativo da Ação Pública da Saúde.

Sim ou não

17. Disponibilidade de medicamentos 
incorporados ou incluídos nos Protocolos 
Clínicos e Diretrizes Terapêuticas no prazo

Número 
absoluto, em 
dias

18. Existência de atas de registro de preços de 
medicamentos e dietas

Sim ou não

19. Existência de Lista de Preços de 
Medicamentos com atualização no mínimo a 
cada mês

Sim ou não

20. Percentual de serviços de Assistência 
Farmacêutica em condições adequadas de 
funcionamento

0 a 100%

21. Percentual de serviços de Assistência 
Farmacêutica com Certidão de Regularidade 
vigente junto ao Conselho Regional de 
Farmácia do Estado de São Paulo.

0 a 100%

22. Existência de Manual de Procedimentos 
Operacionais Padrão e Manual Básico do 
Programa Farmácia Popular do Brasil.

Sim ou não

23. Rastreabilidade de medicamentos 
implantada, em conformidade com a legislação 
vigente.

Sim ou não

24. Transmissão de informações à base 
nacional de dados das ações e serviços da 
Assistência Farmacêutica no SUS, conforme 
cronograma pactuado.

Sim ou não

25. Existência de “Cadastro de Usuários do 
Medicamento à Base de Talidomida” atualizado.

Sim ou não

Quadro 3. Painel de indicadores para avaliação da  
Assistência Farmacêutica no SUS — Estado de São Paulo. (continuação)
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Indicadores sugeridos
Forma de 

apresentação 
dos resultados

E
S

T
R

U
T

U
R

A
Ç

Ã
O

 D
A

 A
S

S
IS

T
Ê

N
C

IA
 F

A
R

M
A

C
Ê

U
T

IC
A

Gestão

26. Existência de Política Estadual de 
Medicamentos.

Sim ou não

27. Percentual de ações previstas nas Políticas 
de Saúde implantadas: 
Política Nacional de Medicamentos;
Política Nacional de Assistência Farmacêutica;
Política Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares no SUS;
Politica Nacional de Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos;
Política Estadual de Medicamentos.

0 a 100%

28. Existência de banco de dados dos serviços 
de Práticas Integrativas e Complementares 
no SUS, das instituições de ensino e pesquisa, 
pesquisadores e resultados das pesquisas 
cientificas em Práticas Integrativas e 
Complementares.

Sim ou não

29. Existência de proposta de inclusão das 
ações de Assistência Farmacêutica previstas 
na Política Nacional de Práticas Integrativas 
e Complementares no SUS aprovada pelo 
Conselho de Saúde.

Sim ou não

Educação

30. Existência de plano vigente de educação 
permanente para profissionais que atuam na 
Assistência Farmacêutica.

Sim ou não

31. Percentual de profissionais que atuam na 
Assistência Farmacêutica que tiveram educação 
continuada na área de Assistência Farmacêutica 
nos últimos 3 anos.

0 a 100%

Quadro 3. Painel de indicadores para avaliação da  
Assistência Farmacêutica no SUS — Estado de São Paulo. (continuação)
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Indicadores sugeridos
Forma de 

apresentação 
dos resultados

Pesquisa

32. Número de pesquisas cujos resultados 
foram incorporados as práticas de Assistência 
Farmacêutica.

Número 
absoluto

* SISPACTO: instrumento virtual para preenchimento e registro da pactua-

ção de Prioridades, Objetivos, Metas e Indicadores do Pacto pela Saúde.

Fonte:

1. Indicadores extraídos da literatura: 1 [203]; 11 [207]; 31 [208].

2. Indicadores adaptados da literatura: 4 [205]; 5, 13, 16, 20, 21, 30 [209]; 6 

[210]; 7 [205, 209, 211]; 8 [207]; 9 [212]; 18, 19, 28 [213].

3. Indicadores propostos pelos autores: 2, 3, 10, 12, 14, 15, 17, 22, 23, 24, 25, 26, 

27, 29 e 32.

Entendendo a avaliação como um passo fundamental na pro-
dução de conhecimento, a aplicação do painel de indicadores pro-
posto é útil para analisar o cumprimento das responsabilidades 
sanitárias e o resultado da gestão compartilhada da Assistência 
Farmacêutica no SUS pelos três entes federativos – União, Estado 
e Municípios. Consequentemente serve como instrumento para 
apontar um caminho para o aprimoramento da Assistência Far-
macêutica no SUS.

Para tornar factível a avaliação, recomenda-se iniciar com a 
utilização de um pequeno número de indicadores. Realize a seleção 
de três a cinco indicadores, considerando os seguintes critérios:

}	Facilidade de obtenção: contemplar informações disponí-
veis ou que podem ser obtidas em curto prazo e sem de-
mandar muito trabalho;

Quadro 3. Painel de indicadores para avaliação da  
Assistência Farmacêutica no SUS — Estado de São Paulo. (continuação)
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}	Utilidade: ter sua utilidade reconhecida por outros atores 
envolvidos na avaliação, para que possam ser mais facil-
mente aceitos pela equipe;

}	Capacidade de síntese da situação: permitir a compreensão 
do estágio em que se encontra a Assistência Farmacêutica 
e a definição de intervenções factíveis que, se implementa-
das, permitirão avanço em curto e/ou médio prazo;

}	Importância: refletir uma dimensão importante do de-
sempenho, ou seja, o acesso a medicamentos essenciais, 
o Uso Racional de Medicamentos ou a estruturação da 
Assistência Farmacêutica. É essencial que os indicadores 
escolhidos permitam a avaliação dos três pilares da Assis-
tência Farmacêutica no SUS [203, 209, 214-216].

O eixo principal do processo de utilização de indicadores deve 
ser um esforço coletivo para compreender a modificar a situação 
atual, em busca do progresso da Assistência Farmacêutica no SUS. 

As informações obtidas com os indicadores, em um determi-
nado contexto político, econômico e organizacional, contribuem 
para a tomada de decisão quanto às ações prioritárias a serem 
desencadeadas. 

Para cada intervenção escolhida é importante a definição de 
metas ou resultados esperados ao longo do tempo, bem como ati-
vidades e recursos (materiais, humanos e financeiros) necessários 
para implantá-la [209].

O estabelecimento de parcerias – com outros entes federa-
tivos, com os Órgãos de Classe e com a Academia, por exemplo 
– aumenta a possibilidade de obter sucesso na implantação das 
ações e no alcance das metas propostas, com maior legitimidade 
e em menor tempo, devido a conjugação de esforços em prol de 
um objetivo comum.
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Considerações finais

Os instrumentos propostos têm por objetivo apoiar e estimu-
lar a reflexão a respeito da Assistência Farmacêutica como 

uma Política Pública de responsabilidade interfederativa, cujo su-
cesso depende da atuação solidária dos gestores do SUS.

Espera-se que a sistematização das responsabilidades sanitá-
rias auxilie os gestores na compreensão das ações e produtos da 
Assistência Farmacêutica no SUS, de forma integrada.

A aplicação do painel de indicadores proposto pode contri-
buir para análise do cumprimento das responsabilidades sanitá-
rias de cada esfera de gestão, bem como para análise do impacto 
da gestão compartilhada, solidária, da União, Estado e Municípios.

Desta forma, espera-se que o uso dos indicadores sugeridos 
possa fornecer informações úteis para subsidiar a tomada de de-
cisão, visando a implementação e reorientação da Política de As-
sistência Farmacêutica no SUS, no contexto da estruturação das 
Redes de Atenção à Saúde.

Que os resultados apresentados sirvam de fomento para dis-
cussão a respeito do tema e para disseminação da cultura de moni-
toramento e avaliação da Assistência Farmacêutica; que sirvam de 
inspiração para o desenvolvimento de outras iniciativas desta na-
tureza, vislumbrando o consenso quanto as ferramentas para mo-
nitoramento e avaliação da Assistência Farmacêutica, bem como 
incorporação na gestão do SUS.
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